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COMUNICADO 
 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 11, tendo sido selecionados, dentre 

outros, julgados quanto a propaganda comercial ensejadora de poluição sonora consistente 

na utilização de carro de som em volume alto e em horários diversos,  configuração do 

dano moral e no tocante a responsabilidade civil do Estado, em decorrência da demora na 

comunicação da recuperação de veículo roubado, acarretando depreciação do bem, 

imposição ao ressarcimento dos danos. 

 

Fonte: DJERJ 

 
 

 
 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Juíza Glória Heloíza toma posse como desembargadora eleitoral 

 

Fonte: TJRJ 
 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Plenário nega liminares em ADIs sobre imunidade de deputados estaduais 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma nega HC a professora que planejou com o amante a morte do marido 

 

A Primeira Turma indeferiu Habeas Corpus (HC 158921) no qual a defesa da professora E.F.A.B., acusada de mandar 

matar o marido, questionava o decreto de sua prisão preventiva. De acordo com a denúncia do Ministério Público do 
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Estado de São Paulo (MP-SP), ela e o amante planejaram o crime e contrataram uma pessoa, pagando o valor de R$ 

7 mil, que simulou um roubo na capital paulista e executou a vítima. Na sessão desta terça-feira (7), por maioria dos 

votos, os ministros entenderam que o decreto de prisão está bem fundamentado e que não há ilegalidade nem excesso 

de prazo. 

 

Presa preventivamente desde junho de 2015, a professora, o amante e o executor foram denunciados pela prática do 

crime de homicídio qualificado por motivo torpe e mediante dissimulação (artigo 121, parágrafo 2º, incisos I e IV, do 

Código Penal). Finalizada a instrução processual em 2017, foi proferida a sentença de pronúncia (decisão que submete 

o réu a julgamento pelo Tribunal do Júri) e, na ocasião, foi mantida a prisão preventiva. 

 

Após pedidos de liberdade serem negados pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), a defesa veio ao Supremo pedir o reconhecimento da ilegalidade da prisão preventiva sob 

a alegação de excesso de prazo e de ausência de fundamentação idônea para sua decretação. Em junho de 2018, o 

ministro Marco Aurélio (relator) deferiu medida liminar para revogar o decreto de prisão com fundamento no excesso 

de prazo, pois não havia sido realizado julgamento pelo Tribunal do Júri após três anos de custódia. 

 

Julgamento 

 

Em seu voto na sessão desta terça-feira (7), o ministro Marco Aurélio reafirmou os fundamentos adotados no 

deferimento da liminar e ressaltou que, apesar de o decreto de prisão estar fundamentado, a professora estava presa 

há mais de três anos aguardando o julgamento. 

 

O ministro Alexandre de Moraes abriu divergência. Ao votar pelo indeferimento do pedido, ele entendeu que não há 

excesso de prazo nem ausência de fundamentos para a manutenção da prisão cautelar porque houve recurso contra 

a sentença de pronúncia e, nessa circunstância, há efeito suspensivo. “Se não foi marcado o Plenário do Júri, a 

responsabilidade não é do Judiciário nem do Ministério Público”, ressaltou. “A defesa não pode ao mesmo tempo se 

utilizar do efeito suspensivo para que não haja julgamento e depois alegar excesso de prazo”. 

 

Ele observou ainda que o crime é extremamente grave, com uma simulação de assalto a fim de que a polícia e o MP 

atuassem em outra linha de investigação. “Não há ilegalidade e a decisão foi bem fundamentada”, concluiu. 

 

Com a divergência e formando a corrente majoritária, votaram os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz 

Fux. Com a decisão da Turma, foi revogada a medida liminar anteriormente deferida. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ingresso irregular de arma de pressão no país é qualificado como contrabando 

 

A Segunda Turma concluiu o julgamento do Habeas Corpus (HC) 131943 e decidiu, por maioria de votos, que configura 

contrabando o delito praticado por um cidadão do Rio Grande do Sul que entrou no país com uma arma de ar 

comprimido de calibre inferior a seis milímetros, no valor de R$ 185,00, em maio de 2012. 
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A Defensoria Pública da União (DPU) pedia que fosse extinta a punibilidade do acusado, aplicando-se ao caso o 

princípio da insignificância (ou bagatela), com o reconhecimento de que a conduta configuraria descaminho, e não 

contrabando, por se tratar, segundo a defesa, de arma de uso permitido, cuja importação sujeitaria-se apenas ao 

controle alfandegário, dispensada a autorização do Exército. 

 

A jurisprudência do STF afasta a aplicação do princípio da insignificância aos crimes de contrabando, 

independentemente do valor do bem. Há distinção entre os dois crimes: o contrabando se caracteriza pela importação 

ou exportação de mercadoria proibida; enquanto o descaminho decorre do não pagamento, total ou parcial, de direito 

ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria. 

 

Prevaleceu o voto do ministro Edson Fachin, proferido em fevereiro último, no sentido de que o uso desse tipo de arma 

depende de autorização prévia, por ser produto controlado pelo Exército, configurando assim uma “proibição relativa”. 

Para Fachin, não se trata apenas de uma questão de caráter fiscal ou tributária, uma vez que, além do interesse 

econômico, há bens jurídicos relevantes à administração pública, como segurança e tranquilidade, não sendo aplicável 

o princípio da insignificância. 

 

Na sessão desta terça-feira, o julgamento foi retomado com o voto-vista da ministra Cármen Lúcia, que acompanhou 

a divergência aberta pelo ministro Fachin. Ela observou que, a partir de sua experiência quando presidiu o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), sempre há grande quantidade de armas de pressão nas cerimônias de destruição de armas. 

“Extrai-se, portanto, da regulação do tema e dos bens jurídicos expressamente tutelados na norma, que o interesse da 

administração pública na regulação, fiscalização e conhecimento das operações de importação e exportação 

realizadas por pessoas físicas e jurídicas dos denominados produtos controlados não se restringe ao interesse 

fazendário, o que caracterizaria o crime de descaminho”, afirmou. 

 

O voto do ministro Fachin considerando que a conduta em questão caracteriza contrabando, não sendo passível de 

aplicação do princípio da insignificância, foi seguido pelos ministros Celso de Mello e Ricardo Lewandowski. Vencido, 

o relator do HC, ministro Gilmar Mendes, votou pelo deferimento do pedido formulado pela DPU, por entender que a 

arma em questão não era de uso proibido, por isso sua entrada no país sem a devida documentação configura 

descaminho, nos termos do artigo 334 do Código Penal. 

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma considera incabível sustentação oral em agravo contra decisão que rejeita habeas 

corpus 

 

A maioria do ministros seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber, segundo a qual o Regimento Interno veda a 

possibilidade de sustentação oral em agravo interno e o novo CPC não traz essa possibilidade no âmbito do habeas corpus. 

 

A Primeira Turma julgou incabível sustentação oral em agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 

nega seguimento a habeas corpus (HC). O entendimento foi fixado pelo colegiado no julgamento de questão de ordem 

suscitada pela ministra Rosa Weber no Habeas Corpus (HC) 151881. 

 

O habeas corpus foi impetrado pela defesa de Fernando Kurkdjibachian, ex-diretor da antiga Emurb (Empresa 

Municipal de Urbanização) do Município de São Paulo, para questionar a competência da Justiça Federal para julgar 
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ação penal na qual foi denunciado por peculato e lavagem de dinheiro relacionada a desvio de recursos das obras da 

avenida Águas Espraiadas. A ministra Rosa Weber negou seguimento (julgou inviável) ao HC e a defesa interpôs 

agravo regimental contra a decisão monocrática. Requereu também o direito de realizar sustentação oral com base no 

precedente da Segunda Turma que, com fundamento no artigo 937, parágrafo 3º, do novo Código de Processo Civil 

(CPC), admitiu a sustentação em agravo interno contra decisão que nega seguimento a HC. 

 

Em seu voto na questão de ordem, a relatora observou que o Regimento Interno do STF (artigo 131, parágrafo 2º) 

veda expressamente a possibilidade de sustentação oral em agravo interno e que o novo CPC a admite unicamente 

em ação rescisória, reclamação e mandado de segurança. O ministro Roberto Barroso, por sua vez, afirmou que, caso 

se admita a sustentação oral em tal hipótese, haveria a possibilidade de aumentar em cerca de seis mil o número de 

sustentações ao ano, o que inviabilizaria o funcionamento do colegiado. Os ministros Luiz Lux e Alexandre de Moraes 

também seguiram esse entendimento 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Mérito 

 

O julgamento do mérito do agravo foi suspenso por pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes. A alegação da 

defesa de que, como foi reconhecida a prescrição do único crime de competência da Justiça Federal (evasão de 

divisas) e, por isso, a ação deveria ser julgada pela Justiça estadual merece, segundo o ministro, análise mais 

detalhada. Única a votar, a relatora negou provimento ao recurso para manter sua decisão de negar seguimento ao 

habeas, pois entende que a competência foi definida nas instâncias competentes. A ministra observou que a arguição 

de competência foi rejeitada pela Justiça Federal em primeira instância e depois pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF-3). 

 

Ela salientou que a orientação da Primeira Turma é de que o habeas corpus não é o instrumento processual adequado 

para discussão sobre correta fixação da competência. Para a ministra Rosa Weber, a questão da competência é 

complexa e deve ser discutida na própria ação penal e não em habeas corpus que, por sua natureza processual, tem 

outra finalidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma concede acesso a arquivos originais de interceptações a empresário condenado na 

Operação Hybris 

 

O colegiado acolheu pedido da defesa, que requereu acesso aos conteúdos originais das interceptações, tal como enviados 

pela empresa de telefonia, para afastar qualquer controvérsia quanto a confiabilidade da prova. 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma julgou procedente a Reclamação (RCL) 32722 para assegurar à defesa do 

empresário Ricardo Cosme Silva, conhecido como “Superman do Pancadão”, acesso aos arquivos originais das 

interceptações telefônicas constantes da ação penal na qual foi condenado. A decisão majoritária, seguiu o voto do 

relator, ministro Gilmar Mendes, no sentido de que a decisão da Justiça Federal de Mato Grosso, que negou acesso 

ao conteúdo, viola a Súmula Vinculante (SV) 14, que trata da prerrogativa do defensor de, no âmbito da investigação 

criminal, ter amplo acesso aos elementos de prova já documentados nos autos. 
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O colegiado determinou ainda o reinício do prazo para interposição do recurso de apelação após o devido acesso pela 

defesa aos arquivos originais das interceptações realizadas conforme fornecido pela empresa Blackberry. 

 

O empresário foi condenado pelo juízo da Subseção Judiciária de Cáceres (MT) à pena de 13 anos e 10 meses de 

prisão no âmbito da Operação Hybris, deflagrada para apurar a prática de crimes contra o sistema financeiro nacional 

e de lavagem de dinheiro. Segundo os autos, ele era um dos líderes de uma organização criminosa dedicada ao tráfico 

internacional de drogas compradas na Bolívia e distribuídas em vários estados da federação, especialmente São 

Paulo, Minas Gerais, Maranhão, Goiás e Pará. Em fevereiro deste ano, o relator deferiu liminar para suspender o 

andamento da ação penal até o julgamento da Reclamação. 

 

Caso 

 

De acordo com os autos, a Polícia Federal, ao receber os arquivos enviados por empresa de telefonia móvel, teria 

alterado os cabeçalhos das transcrições das mensagens, adicionando o nome dos supostos interlocutores em lugar 

dos números de IDs indicados originalmente. Em razão disso, a defesa entendeu necessário o acesso aos conteúdos 

originais das interceptações, tal como enviados pela empresa Blackberry, para afastar qualquer controvérsia quanto à 

confiabilidade da prova. Sustentou que a negativa de acesso feria a SV 14. 

 

Voto do relator 

 

O relator assinalou que, conforme informações prestadas pelo juízo de origem, as edições realizadas pela Polícia 

Federal se restringiram aos cabeçalhos dos diálogos para fins da facilitação da investigação e não em relação ao 

conteúdo. Ainda segundo informações da autoridade policial, o cabeçalho é totalmente independente do conteúdo das 

mensagens, não sendo possível alterar o fluxo de dados do arquivo. 

 

No entanto, segundo o ministro Gilmar Mendes, estabeleceu-se uma situação de dúvida sobre a confiabilidade dos 

dados apresentados pela autoridade investigatória, tendo em vista ser incontroverso que que os arquivos eram 

editáveis. 

 

“Assim, a incerteza sobre a fidedignidade das investigações impõe a adoção de medidas para proteção da cadeia de 

custódia das informações”, afirmou. Para o ministro, cada uma das etapas da operação que realizou a interceptação 

das comunicações deve ser preservada, para assegurar a integridade do procedimento probatório.  

 

O exercício do poder punitivo estatal, disse o relator, pressupõe a existência de uma condenação proferida após o 

transcurso de um processo penal com o devido respeito aos direitos e às garantias fundamentais. 

 

Os atos estatais, ressaltou Mendes, precisam ser confiáveis. “Se há caracterização de um cenário de dúvida sobre a 

confiabilidade e a fidedignidade de atos dos atores envolvidos com a persecução penal, deve-se adotar medidas para 

se resguardar a legitimidade de tal atuação. Nesse caso, como relatado pela própria autoridade policial, há a 

possibilidade de acesso aos arquivos originais sem maiores dificuldades ou prejuízo para o andamento do processo”. 

 

Por fim, ele considerou não ser o caso de declaração de nulidade da sentença proferida pelo juízo de origem, tendo 

em vista que o acesso aos arquivos originais não aportará provas novas, mas somente permitirá a verificação da 



fidedignidade dos elementos já juntados aos autos. O relator determinou o reinício do prazo para interposição do 

recurso de apelação após o devido acesso, pela defesa, aos arquivos originais das interceptações realizadas. 

Acompanharam o voto do relator os ministros Cármen Lúcia, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski. 

 

Divergência 

 

Para o ministro Edson Fachin, único a divergir, tanto a defesa quanto a acusação tiveram acesso amplo e integral aos 

elementos de prova fornecidos pela empresa de telefonia. Segundo a compreensão do ministro, há que se fazer, no 

caso, distinção entre o que é conteúdo e o que é transcrição. O conteúdo dos arquivos, afirmou, não foi alterado. 

Quando se transcreveu o conteúdo para os autos é que houve a identificação nos cabeçalhos com os nomes dos 

interlocutores. “Não temos, na hipótese, situação coberta pela Súmula Vinculante 14”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Juízo federal do Ceará julgará ações contra supressão da franquia mínima de bagagem 

 

A Primeira Seção, por maioria, definiu a 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará como juízo competente para 

julgar quatro ações civis públicas que tramitam contra a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) com o objetivo de 

afastar a supressão da franquia mínima de bagagem em viagens aéreas. A seção não analisou o mérito das ações; 

apenas definiu a competência para o julgamento da matéria. 

 

A decisão veio após a Anac suscitar conflito de competência sob a alegação de que as quatro ações guardam conexão 

por versarem sobre a Resolução 400/2016, editada pela agência reguladora – a qual, entre outras normas, caracteriza 

o transporte de bagagem como contrato acessório oferecido pelo transportador aéreo. Para a agência, a tramitação 

em juízos vinculados a tribunais diversos poderia gerar decisões conflitantes. 

 

A Anac argumentou ainda que, segundo o critério adotado no artigo 59 do Código de Processo Civil (CPC) e no artigo 

2º, parágrafo único, da Lei 7.347/1985, a data da distribuição define o juízo competente, sendo que o juízo federal do 

Ceará recebeu a primeira ação antes dos demais. 

 

Ações e datas 

 

Das quatro ações, duas já estavam em tramitação na 10ª Vara Federal do Ceará. Uma foi proposta pelo Departamento 

Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor. A distribuição ocorreu em 20/12/2016. 

Outra, ajuizada pela Gerência de Proteção e Defesa do Consumidor de Pernambuco (Procon/PE), também foi 

distribuída em 20/12/2016, porém, para a 9ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco – que posteriormente 

reconheceu a prevenção e remeteu o processo para a 10ª Vara Federal do Ceará, sob o fundamento de que naquele 

juízo a distribuição ocorreu horas antes. 
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A 10ª Vara Federal cearense entendeu pela inexistência de ilegalidades na Resolução 400/2016 da Anac. 

As outras duas ações tramitavam na 4ª Vara do Distrito Federal e na 22ª Vara Cível Federal da Subseção Judiciária 

de São Paulo. No Distrito Federal, a ação, proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil, foi distribuída em 11/1/2017. 

Em São Paulo, na ação proposta pelo Ministério Público Federal, cuja distribuição se deu em 7/3/2017, foi deferida 

liminar para suspender os artigos 13 e 14, parágrafo 2º, do ato editado pela Anac. 

 

Conexão 

 

Em seu voto, a ministra relatora do conflito, Assusete Magalhães, destacou que a Anac, ré nos processos, tem natureza 

jurídica de autarquia federal em regime especial, o que atrai a competência da Justiça Federal, conforme previsto no 

artigo 109, I, da Constituição de 1988. 

 

A magistrada também ressaltou que é possível observar a conexão existente entre as ações, já que todas têm a mesma 

causa de pedir – o que, nos termos do parágrafo único do artigo 2º da Lei 7.347/1985 e do artigo 55, parágrafo 3º, do 

CPC, exige a reunião dos processos. 

 

“No presente caso, impõe-se o julgamento conjunto das ações civis públicas em tela, uma vez que a norma incidente 

sobre o transporte aéreo de bagagens é única, para todos os consumidores do país, revelando a abrangência nacional 

da controvérsia e sua grande repercussão social, recomendando-se o julgamento uniforme da questão, a fim de se 

evitar instabilidade nas decisões judiciais e afronta ao princípio da segurança jurídica”, afirmou. 

 

Juízo prevento  

 

Assusete Magalhães também concluiu pela prevenção do juízo federal da 10ª Vara da Seção Judiciária do Ceará, que, 

conforme destacou, recebeu a primeira ação às 14h30 do dia 20/12/2016, anteriormente ao protocolo das outras três. 

 

A ministra citou decisão recente da Primeira Seção do STJ que definiu que “a propositura da ação prevenirá a jurisdição 

do juízo para todas as ações que forem posteriormente intentadas contra as mesmas partes e sob os mesmos 

fundamentos”, conforme o disposto no artigo 5º, parágrafo 3º, da Lei 4.717/1965 (Lei da Ação Popular). 

 

Veja a notícia no site 

 

Mera inclusão na malha fina por erro na prestação de informações não dá dano moral 

 

A Terceira Turma afastou a condenação por danos morais de uma empresa que, ao prestar informações erradas à 

Receita Federal, provocou a inscrição de reclamante trabalhista na malha fina do Imposto de Renda. Para o colegiado, 

não ficou comprovado abalo aos direitos de personalidade capaz de ofender o âmago da personalidade do indivíduo 

– elemento constituinte desse tipo de dano. 

 

A ação de compensação por danos morais foi ajuizada após a empresa ter informado à Receita Federal o valor errado 

pago em uma reclamação trabalhista, ocasionando a retenção da declaração do Imposto de Renda do ex-empregado 

pela autoridade fiscal para averiguações complementares – o que gerou atraso na restituição do imposto. 
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Em primeiro grau, a empresa foi condenada a pagar R$ 4.650 de compensação pelos danos morais, indenização 

confirmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

Em recurso especial, a empresa alegou que não cometeu nenhum dano ou ilícito para justificar a condenação, cujo 

valor seria excessivo, não tendo sido observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

Definição e pressupostos 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que a jurisprudência do STJ define danos morais como “lesões 

a atributos da pessoa, enquanto ente ético e social que participa da vida em sociedade, estabelecendo relações 

intersubjetivas em uma ou mais comunidades, ou, em outras palavras, são atentados à parte afetiva e à parte social 

da personalidade”. 

 

Segundo a relatora, para haver a reparação dos danos morais, devem estar preenchidos, antes de mais nada, os três 

pressupostos da responsabilidade civil em geral: a ação, o dano e o nexo de causalidade entre eles. Apenas nessa 

hipótese, surge a obrigação de indenizar. 

 

Com apoio na doutrina de Carlos Alberto Bittar, a ministra ressaltou que o alerta é importante porque “nem todo 

atentado a direitos da personalidade em geral é apto a gerar dano de cunho moral”, pois os danos podem se esgotar 

nos aspectos físicos ou materiais de uma determinada situação. “Deve-se acrescentar também que não é toda e 

qualquer situação geradora de incômodo ou dissabor que é capaz de afetar o âmago da personalidade do ser humano”, 

observou. 

 

Retificação 

 

A ministra destacou que, em tese, os inconvenientes de ser retido na malha fina e o risco que isso representa ao 

indivíduo (multa, processo administrativo, eventual inquérito por sonegação etc.) são elevados e poderiam causar até 

mais transtornos do que uma inscrição indevida em serviços de proteção ao crédito, como SPC e Serasa. 

 

“Contudo, conforme descrito pelo acórdão recorrido, não houve qualquer ameaça de aplicação de multa ao agravado 

ou de qualquer outro procedimento que pudesse embaraçá-lo. Ademais, comunicada da situação, a recorrente admitiu 

o erro e realizou as retificações cabíveis, o que fez que a Receita Federal aprovasse a declaração de Imposto de 

Renda apresentada pelo recorrido”, afirmou. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 
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TJRJ adere a SEEU para otimizar gestão da execução penal 

Fonte: CNJ 

 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0433415-42.2016.8.19.0001 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 02.05.2019 e p. 03.05.2019 

 

Apelação cível. Direito civil. Locação de imóvel não-residencial. Ação de procedimento comum, com pedido de 

renovação, em cúmulo sucessivo com substituição de garantia. Proposta de locativo de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil 

quinhentos reais). Sentença de parcial procedência, que o fixa em R$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos 

reais), adotando a conclusão do laudo pericial. Irresignação de ambas as partes. Locatário que se limita a recorrer dos 

capítulos que julgaram, respectivamente, o índice empregado na perícia judicial e os honorários advocatícios. Locadora 

que se insurge contra valor do aluguel, pugnando pela adoção daquele a que chegou parecer de seu assistente técnico, 

pretendendo, alternativamente, a conversão do julgamento em diligência, com a produção de nova prova pericial. 

Mérito. Falta de resistência à renovação e à substituição da garantia. Controvérsia limitada ao valor do locativo. Prova 

pericial contraditória. Inexistência de clareza e precisão. Adoção de 02 (dois) métodos (renda e rentabilidade), com 

extração de média aritmética simples. Laudo que, ao mesmo tempo, afirma que a rentabilidade deve ser descartada 

em avaliação de postos de combustíveis. Intimação válida para esclarecimento da contradição. Omissão. Expert que, 

além disso, trata uma loja de conveniências (“Select”) e as duas franquias (“BOB´s” e “Casa do Pão de Queijo”) como 

“boxes” e “edificações paralelas”, desconsiderando o efetivo faturamento das sociedades empresárias. Método de 

renda que apenas considera o faturamento das vendas de combustíveis, com valor exposto em mera planilha 

produzida unilateralmente pelo autor (e impugnada pela ré), e que presta informações não comprovadas 

documentalmente. Insuficiência para a fixação do valor também pela renda. Ponto controvertido não suficientemente 

esclarecido pelo laudo pericial. Parecer do assistente técnico da locadora, não impugnado pelo locatário, apesar de 

para tanto haver sido validamente intimado. Peça que pondera todas as características do imóvel e as condições atuais 

do mercado imobiliário, empregando instrumental de avaliação mais adequado à hipótese (método da remuneração 

do capital). Ponderação, ainda, das peculiaridades do caso e da documentação produzida nos autos. Valor mais 

condizente, que representa 80% (oitenta por cento) do valor do contrato (R$ 92.036,56 – noventa e dois mil e trinta e 

seis reais e cinquenta e seis centavos) e que, praticamente, se iguala ao valor do aluguel provisório (R$ 76.630,00 – 

setenta e seis mil, seiscentos e trinta reais), que já está sendo pago. Error in judicando. Locativo fixado em R$ 

73.500,00 (setenta e três mil e quinhentos reais). Consectários da sucumbência. Lide de mero acertamento. 

Sucumbência recíproca (art. 86, caput do código de processo civil). Firme jurisprudência da e. Instância especial, desde 

o ano de 2002. Desprovimento do primeiro apelo. Provimento do segundo. 

Íntegra do Acórdão 

 

 

Fonte: Gabinete   
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 9.785, de 07.05.2019 - Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para 

dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, a posse, o porte e a comercialização de armas de fogo e de munição 

e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema Nacional de Gerenciamento Militar de Armas. 

 

Lei Estadual nº 8389, de 03 de maio de 2019 - Determina que as instituições bancárias, localizadas no âmbito 

do Estado do Rio de Janeiro, permitam o acesso de clientes ao interior da agência quando o sistema se encontrar 

indisponível (“fora do ar”). 

 

Lei Estadual nº 8391, de 07 de maio de 2019 - Altera os artigos 3° e 7º-b da Lei nº 7.483, de 08 novembro de 

2016, alterada pela Lei n.º 7.627, de 09 de junho de 2017, que reconhece o estado de calamidade pública no âmbito 

da administração financeira declarado pelo Decreto n° 45.692, de 17 de junho de 2016, e dá outras providências. 

 
Fonte: Planalto e ALERJ 

 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os serem extraídos de fonte original. 
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Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
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